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Resumo: Ecologia histórica é um novo programa de pesquisa interdisciplinar relacionado à compreensão das 
dimensões temporal e espacial nas relações das sociedades humanas com o seu ambiente local e os efeitos 
globais cumulativos dessas relações. Ecologia histórica contém postulados centrais que se referem a tipos 
qualitativos de alterações humano-mediadas dos ambientes naturais e seus efeitos na diversidade das 
espécies, entre outros parâmetros. Um termo central usado em ecologia histórica para situar 
comportamento humano e agência no ambiente é a paisagem, como derivado da geografia histórica, e não 
ao contrário  de ecossistema, o qual provém de sistemas ecológicos. Ecologia histórica é similar à teoria 
dinâmica de não-equilíbrio, no entanto difere, no seu postulado, de alteração humano-mediada como um 
princípio de transformação da paisagem. Tais alterações, contra intuitivamente, podem envolver sucessão 
antropogênica primária e secundária que resultam em incremento líquido de diversidade alfa e beta. Ecologia 
histórica aplicada pode suprir as condições referenciais de profundidade temporal e conhecimento 
tradicional para restaurar paisagens pretéritas. 

Palavras-chave: Postulados Centrais; Transformação da Paisagem; Contingência Histórica; Distúrbios 
Humanos Mediados; Diversidade de Espécies; Invasões Biológicas. 

Abstract: Historical ecology is a new interdisciplinary research program concerned with comprehending 
temporal and spatial dimensions in the relationships of human societies to local environments and the 
cumulative global effects of these relationships. Historical ecology contains core postulates that concern 
qualitative types of humanmediateddisturbanceofnaturalenvironmentsandtheeffectofthese on species 
diversity, among other parameters. A central term used in historical ecology to situate human behavior and 
agency in the environment is the landscape, as derived from historical geography, instead of the ecosystem, 
which is from systems ecology. Historical ecology is similar to nonequilibrium dynamic theory, but differs in 
its postulate of human-mediated disturbance as a principle of landscape transformation. Such disturbances 
counterintuitively may involve anthropogenic primary and secondary succession that result in net increases 
of alpha and even beta diversity. Applied historical ecology can supply the reference conditions of time depth 
and traditional knowledge to restore past landscapes. 

Keywords: Hard-core Postulates; Landscape Transformation; Historical Contingency; Human-Mediated 
Disturbance; Species Diversity; Biological Invasions 

INTRODUÇÃO 

Ecologia histórica é um programa de pesquisa concernente às interações através do tempo entre 

sociedades e ambientes e às consequências dessas interações para o entendimento da formação de culturas 
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e paisagens contemporâneas e pretéritas (BALEÉ, 1998B, BALEÉ & ERICKSON, 2006a2006b; CRUMLEY, 1994, 

1998, 2003; REDMAN, 1999; SUTTON & ANDERSON, 2004). Um programa de pesquisa é um conjunto de 

postulados interdependentes, os quais apenas uma porção da comunidade científica concorda (LAKATOS, 

1980; STENGERS, 2000 [1993]). É, portanto, diferente de um paradigma, que no senso Kuhniano de ciência 

normal, assume modelos conflitantes pretendendo explicar que o mesmo fenômeno não pode coexistir 

(KUHN, 1970; STENGERS, 2000 [1993]). Em antropologia, programas de pesquisa incluem ecologia cultural e 

sociobiologia. Há uma geração, programas de pesquisa nas ciências sociais teriam incluído psicanálise e 

Marxismo (LAKATOS, 1999 [1973]). Em ecologia, teoria dos sistemas e dinâmica de não-equilíbrio constituem 

programas de pesquisa separados (ZIMMERER, 2000). 

Programas de pesquisa compõe-se de três a cinco postulados centrais (LAKATOS, 1999 [1973]). Em 

ecóloga histórica os postulados são os seguintes: (a) praticamente todos os ambientes na Terra têm sido 

afetados pelos humanos, incluindo atividades comportamentais do Gênero Homo em um amplo sentido 

(KIDDER & BALÉE, 1998; REDMAN, 1999; SAUER, 1956), embora outros pesquisadores limitariam o amplo 

alcance do efeito humano sobre o ambiente somente ao tempo que data do início do Holoceno, ou seja, o 

tempo que coincide com as origens da agricultura (DICKINSON, 2000); (b) a natureza humana não é 

programada geneticamente, ou de qualquer outra forma, a diminuir ou aumentar a diversidade de espécies 

e outros parâmetros ambientais (CRUMLEY, 2001; HAYASHIDA, 2005); (c) disso segue que, tipos de 

sociedades definidas por vários critérios socioculturais, políticos e culturais impactam as paisagens de formas 

desiguais, assim como as paisagens são menos alteradas (e ricas em espécies) que outras; e (d) interações 

humanas com a paisagem em uma ampla variedade de contextos históricos e ecológicos podem ser 

estudados como fenômenos totais (integrativos) (BALÉE, 1998B; EGAN & HOWELL, 2001B; RIVAL, 2006; 

SUTTON & ANDERSON, 2004). 

Ecologistas históricos têm uma ampla visão da história e das paisagens e, por isso, tendem a ser 

discrepantes com antigos programas de pesquisa estabelecidos de antropologia ambiental (BALÉE & 

ERICKSON, 2006b; BRAUDEL, 1980; CRUMLEY, 1994; 1998; 2003; KIDDER & BALÉE, 1998; RUSSEL, 1997). 

Ecologia histórica exemplifica o revisionismo de antigos conceitos dominantes em ecologia cultural, 

evolucionismo cultural, materialismo cultural e teoria dos sistemas ecológicos (DOVE, 2001; cf. HEADLAND, 

1997; RIVAL, 2006). É um modo interdisciplinar de lidar com as aplicações das ciências sociais e ciências da 

vida (BALÉE, 1998a e 1998b; CRUMLEY, 1994, 1998, 2003), para as quais as estratégias ambientais mais 

importantes referem-se à restauração ecológica, um sinônimo de ecologia histórica aplicada (ANDERSON, 

2001; EGAN & HOWELL, 2001a e b, HIGGS, 2003). 

Ecologia histórica emerge de estudos empíricos que demonstram problemas na aplicação da 

antropologia ecológica às sociedades complexas. Campesinos e outras sociedades complexas exibindo 

diferentes estratos socioeconômicos não poderiam ser analisados de acordo com as metodologias 
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desenvolvidas em ecologia cultural porque a ecologia cultural refere-se apenas a sociedades simples ou sem 

classe, sobre as quais foi pensada uma relação linear existente entre características chave de tecnologia 

indígena e o ambiente, por um lado, e baixa demografia populacional e simples organização política das 

sociedades, por outro lado (BOGLIOLI, 2000; COLE & WOLF, 1974). Tais sociedades não foram vistas como 

exercendo efeitos de longa duração nos ambientes locais até serem adaptadas as suas limitações atribuídas 

(ADAMS, 1998; BALÉE, 1989; BALÉE & ERICKSON, 2006b; COLE & WOLF, 1974; STAHL, 1996; WOLF, 1982, 

1999). A teoria dos sistemas em antropologia ecológica foi uma tentativa de trazer mais rigor matemático ao 

tema, especialmente por compreender as sociedades humanas como populações em constantes trocas de 

energia com outras populações de animais e plantas no ecossistema (RAPPAPORT, 2000). A teoria dos 

sistemas em antropologia, assim como em ecologia, foi a-histórica e excluiu a agência humana e a 

intencionalidade na paisagem (DOVE, 2001; WOLF, 1999; cf. BIERSAACK, 1999). 

 
 

UM SEGUNDO MUNDO 
 

Em ecologia histórica a paisagem é um lugar de interação com uma dimensão temporal que é tanto 

histórica e cultural como evolutiva per se, sobre a qual eventos passados têm sido inscritos, por vezes 

sutilmente, na terra (CRUMLEY, 2003; INGOLD, 1993; MARQUARDT & CRUMLEY, 1987; NEVES & PETERSEN, 

2006; RUSSELL, 1997). A ecologia histórica registra simples caçadores e horticultores de coivara como 

agentes da história, manifestando passados culturais que desafiam a classificação em um estágio de evolução 

política (CORMIER, 2003; CRUMLEY, 2003; POLITIS, 2001; RIVAL, 2002, 2006; ZENT & ZENT, 2004). Wolf 

(1982) demonstrou que a ecologia cultural carece de uma teoria unificada e que não ultrapassa explicações 

de casos singulares por conta de sua ênfase na adaptação humana ao ambiente, ao invés de imaginar 

sociedades engajadas com o ambiente e agindo, efetivamente, para muda-lo ao longo do tempo. Wolf (1999) 

argumenta que a antropologia ambiental necessita abandonar a teoria dos sistemas e tornar-se política e 

historicamente ecológica para acessar mudanças nas relações entre as sociedades humanas e suas paisagens.  

A ecologia histórica tem contestado a noção de “primitivos puros” (WOLF, 1982) e florestas virgens 

(BALÉE, 1989; DENEVAN, 1992) através de diferentes, mas convergentes, vertentes do pensamento 

interdisciplinar em antropologia, geografia, história e ecologia (HAYASHIDA, 2005). A noção de que paisagens 

têm história e que coisas naturais em dados ambientes são índices historiográficos desses ambientes tem 

vários precursores em distintos campos, especialmente na história e geografia. O clássico estudo do 

historiador Cronon (1983) sobre a conformação da paisagem operada pelo impacto dos índios pré-coloniais, 

na Nova Inglaterra, entendido pelos Puritanos como primitivo, foi um desafio empírico cuidadoso ao conceito 

de primitivos puros atrelado às restrições de floresta virgem (TURNER, 2005). O principal mecanismo que 
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criou as paisagens de parques, observado pelos Puritanos, foi controlado (ou disseminado) pelo fogo 

(CRONON, 1983; PYNE, 1998).  

Sociedades indígenas moldaram não apenas mosaicos de ambientes com ricas manchas de recursos 

naturais úteis, mas também, em alguns casos, aprimoraram a diversidade local (alfa) de espécies. 

Especificamente, queimadas controladas (disseminados) são atualmente consideradas por terem 

aprimorado a heterogeneidade das paisagens locais, assim como a diversidade de espécies (especialmente 

de espécies raras), em parte por evitar acúmulos de combustível e a possibilidade subsequente de incêndios 

destrutivos em numerosas áreas indígenas da América do Norte, América do Sul e Austrália (ANDERSON, 

1999; BIRD et al., 2005; BOYD, 1999a e b; LUNT & SPOONER, 2005; MISTRY et al., 2005; POSEY, 1985; PYNE, 

1991, 1998; ROBBINS, 1999; STORM, 2002; WINTHROP, 2001; cf. FOSTER et al. 2004). As queimadas 

controladas geradas pelos agentes humanos amplificam a diversidade, enquanto que incêndios e combustão 

por combustíveis fósseis tendem a ter efeitos degradantes, o que nos leva de volta à noção de paisagem, 

onde humanos e o ambiente se encontram em um todo analítico com uma dimensão temporal que define a 

sua relação (BALÉE, 1998a; CRUMLEY, 1994, 2003; INGOLD, 1993; MARQUARDT & CRUMLEY, 1987; PYNE, 

1998). 

Esta noção de paisagem na sua versão mais recente tem origem na geografia cultural e histórica 

(DENEVAN, 2001; DOLITTLE, 2000; KATES et al., 1990; OLWIG, 2003; RIVAL, 2006; SUTTON & ANDERSON, 

2004). Deriva dos geógrafos a ideia da indissociabilidade dos humanos e o ambiente em contextos de 

paisagem (Landschaft), parcialmente de paisagistas e arquitetos alemães do século dezenove (CRUMLEY, 

1994; HALL, 2005; WOLSCHKE-BULMAHN, 2004) e de escolas novecentistas de pintores paisagistas na 

Europa, América do Norte e Austrália, os quais procuraram capturar as ideias de imensidão e sua humanidade 

incorporada, selvagem, no entanto, em telas, assim como na psique ocidental (HIRSCH & O’HAULON, 1995). 

A paisagem em ecologia histórica é também influenciada pela escola histórica francesa dos Annales que 

concebe a paysage como sujeita a diversas formas de mudança temporal, tanto em escala de curta como de 

longa duração, assim como cíclica (BRAUDEL, 1980; CRUMLEY, 1998). 

O pensamento de que humanos são agentes históricos de mudança na paisagem em todos os 

lugares (para além de sua consciência de sê-lo), tornando-a histórica, quer pela agricultura ou outras 

interferências humanas reconhecíveis, data da antiguidade clássica (GLACKEN, 1967; HALL, 2005; HUGHES, 

1975). Heródoto propôs que eventos históricos se desdobram em um lugar físico e que as características do 

lugar, em contrapartida, mudam ao longo do tempo, ou seja, cultura e ambiente estão ligados em um sentido 

e mudam conjuntamente através do tempo (PITZL, 2004). Cicero escreveu como, através da domesticação, 

fertilização e irrigação, os seres humanos influenciaram a criação de um segundo mundo à parte do chamado 

mundo natural (GLACKEN, 1967; HUGHES, 1975; WOLSCHKE-BULMAHN, 2004), um conceito que ecoou 1700 

anos depois no Iluminismo (ROGER, 1997). 
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O segundo mundo de Cicero foi um ambiente construído. Ele poderia não ter reconhecido segundos 

mundos na África subsaariana, Austrália, terras baixas sul-americanas e grande parte da América do Norte, 

exatamente como o pensamento da renascença e do iluminismo também não o fizeram, considerando essas 

regiões como lugares selvagens (RAFFLES, 2002; ROGER, 1997). O segundo mundo, a partir de uma 

perspectiva europeia do século dezenove, incorporou coisas naturais e culturais conjuntamente, muitas 

vezes em ambientes como jardins, como visto especialmente na Itália e Alemanha (HALL, 2005; WOLSCHKE-

BULMAHN, 2004). O jardim, como paisagem espacialmente definida envolvendo natureza e cultura, precede 

às civilizações europeias, tendo sido emprestado pela sociedade helenista do leste da Ásia (GLACKEN, 1967).  

O jardim é a premissa básica da paisagem, na qual humanos habitualmente interagem com outras 

formas de vida, tanto de maneira cíclica como na longa duração (envolvendo, pelo menos, décadas) e 

longuíssima-duração (envolvendo séculos), um conceito conhecido como longue durée (BRAUDEL, 1980). 

Ecologistas históricos têm discernido jardins no meio do que parecem ser lugares selvagens, tanto no 

Neotrópico como no Paleotrópico, e têm se referido a esses lugares como jardins-floresta, campos-floresta, 

caminhos-floresta, jardins-de-guerra, florestas tropicais feitas-pelos-humano4, florestas culturais ou florestas 

antropogênicas (BALÉE, 1989; CLEMENT, 1999a; DENEVAN, 1992, 2001, 2006; ERICKSON, 2006; GÓMEZ-

POMPA et al., 1987, 1990; HECKENBERGER et al., 2003; JANZEN, 1998; POSEY, 1985; POSEY & BALÉE, 1989; 

RIVAL, 2006). São diferenciadas de paisagens culturais, as quais não são tão alteradas pelos humanos como 

index (pela sua biota icônica e lugares discerníveis a olho nu) de sociedades locais e suas histórias de longa 

duração in situ (STOFFLE ET AL., 2003). Os ecologistas históricos também examinam funções indicadoras da 

biota em paisagens específicas afetadas pelas atividades humanas ao longo do tempo (FEELY-HARNIK, 2001; 

VERHEYEN ET AL., 2004; WALKER, 2000). 

Existe um duradouro divisor entre geógrafos europeus e silvicultores entre paisagens domesticadas 

(ou culturalizadas) e naturais (ALEXANDER & BUTLER, 2004). O conceito de floresta virgem tem sido 

gradualmente substituído por uma noção mais limitada de floresta antiga. A noção de floresta antiga na 

Europa, assim como América do Norte, inclui florestas que têm sido alteradas pelos humanos, embora não 

por longos períodos de tempo, chamadas de florestas de natureza primária (RUDEL, 2002). Evidências 

recentes, no entanto, sugerem que distúrbios intermediários tenham deixado legados, no que se refere à 

longue durée, em termos de redefinição dos padrões de vegetação (TURNER, 2005). Paisagens europeias 

culturalizadas vão de uma gama de zonas desmatadas a florestas maduras similares a antigos bosques, ainda 

que não primários, embora espécies raras, como líquens briófitos e fungos micorriza, assim como algumas 

antigas plantas, possam ser encontrados (MYERS & BAZELY, 2003). O geógrafo histórico Sauer propôs que, 

indiferente do lugar que humanos tenham vivido e impactado ambientes pela domesticação, o resultado foi 

                                                 
4 man-made tropical forests 
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paisagens com histórias determinadas (OLWIG, 2003; RIVAL, 2006; SAUER, 1956). Em tempos mais recentes, 

um grande número de estudiosos tem argumentado que os impactos da agricultura desde o holoceno têm, 

essencialmente, transformado o mundo de tal forma que dificilmente qualquer parte dele seja intocado e 

que, de fato, os humanos criaram as paisagens tipicamente referenciadas por exemplos de ambientes 

holocênicos (DENEVAN, 1992; DICKINSON, 2000). A noção de que certas paisagens de florestas ricas em 

espécies de grande parte da Amazônia, Meso-america e oeste da África eram matas virgens foi contestada 

por novos dados e interpretações nas duas últimas décadas do século XX, por antropólogos, geógrafos e 

biólogos (BALÉE, 1989; BALÉE & CAMPBELL, 1990; DENEVAN, 1992, 2001; FAIRHEAD & LEACH, 1996; GÓMEZ-

POMPA & KRAUS, 1992; GÓMEZ-POMPA et al., 1987; HAYASHIDA, 2005; LEACH & FAIRHEAD, 2000; POSEY, 

1985; POSEY & BALÉE, 1989; RIVAL, 2006; STAHL, 1996; cf. PARKER, 1992), os quais fornecem evidências de 

atividades humanas sobre a origem dessas paisagens.  

Em ecologia histórica, o conceito de paisagem transformada, que resultou na chamada floresta 

antropogênica (CAMPBELL et al., 2006; GÓMEZ-POMPA et al., 1987; WISEMAN, 1978), derivou inicialmente 

de evidências da agricultura e agroflorestamento; trabalhos mais recentes sugerem que sociedades 

caçadoras e nômades têm também influenciado a composição das florestas através de atividades como 

plantio de propágulos de árvores que atraem abelhas produtoras de mel sem uso de fogo para abertura de 

clareiras na floresta (ZENT & ZENT, 2004), abandonando os campos e deixando mudanças na composição das 

espécies, o que envolve a coexistência de cultivo e não cultivo (POLITIS, 2001; RIVAL, 2002; RIVAL, 2006). A 

evidência de sociedades sem classe como agentes perturbadores que modificaram e manejaram florestas 

anteriormente consideradas como encadeamentos sistêmicos da interação, biota primitiva e elementos 

físicos, representa, em ecologia histórica, uma divergência distante dos postulados centrais da ecologia 

cultural, assim como da teoria do equilíbrio. 

 
 

OUTRAS ECOLOGIAS, OUTRAS HISTÓRIAS 
 
A distinção entre ecologia histórica e outros pontos de vista e disciplinas ecológicas tem a ver com 

o antropocentrismo de uma forma ou outra (BALÉE & ERICKSON, 2006b). A ecologia histórica difere da 

ecologia cultural principalmente pelo critério de agência humana, assim como da adaptação ao ambiente. A 

ecologia cultural considera que o ambiente não é transformável. Ao contrário, os humanos é que devem 

adaptar suas culturas, tecnologias e populações ao mesmo. Tipicamente, a ecologia cultural não explica 

fenômenos de alta ordem social com cidades, estados e suas áreas adjacentes porque os postulados centrais 

são baseados no determinismo ambiental de sociedades com tecnologias simples (cf. COLE & WOLF, 1974). 

O materialismo histórico como um programa de pesquisa (LAKATOS, 1999 [1973]) compreende a agência 

humana em suas apropriações e transformações da natureza (WOLF, 1982), mas não concebe o ambiente, 
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uma vez mudado pelas mãos humanas, exercendo efeitos de longa duração nas subsequentes culturas 

humanas na região das mudanças (BALÉE, 1998a, b). O materialismo histórico carece da noção de longue 

durée da escola dos Annales, a qual seria desenvolvida um século depois (CRUMLEY, 1998). 

Ecologia histórica difere da ecologia dos sistemas antropológicos – ela mesma, uma crítica da 

ecologia cultural – por se distanciar da preocupação com as adaptações funcionalistas do comportamento 

humano, dadas as condições ambientais e o estado estacionário do ecossistema (WOLF, 1999; cf. BIERSAACK, 

1999). Embora a ecologia histórica saliente a importância do tempo e do contexto na mudança ambiental 

(BOTKIN, 1990; SCOONES, 1999; ZIMMERER, 2000), assim como a nova ecologia, não é um registro formulado 

de mudanças geológicas que substituiu a ausência dos humanos, um estudo da resposta humana às 

catástrofes naturais (cf. BILSKY, 1980), ou meramente o registro histórico ou pré-histórico de qualquer 

ambiente. Difere da nova ecologia, além disso, a qual não é aceita como um termo para um modelo distinto 

em ecologia (ZIMMERER, 2000), pela ênfase na história antropocêntrica. Ecologia histórica envolve um eixo 

tripartite de concepções do tempo humano, emprestados da escola dos Annales, especialmente os que 

seguem: (a) événement (evento) como fenômeno episódico de curta duração; (b) conjoncture (ciclo), 

envolvendo padrões estatísticos repetitivos por uma década, um quarto de século, meio século ou mais e (c) 

longue durée, padrões empíricos de história e pré-história ocorrendo ao longo de séculos (BRAUDEL, 1980; 

CRUMLEY, 2003). 

A ecologia histórica tem sido confundida com história ambiental. História ambiental é uma 

disciplina bastante estruturada (BEINART & MCGREGOR, 2003; CROSBY, 2004; HUGHES, 2001; WORSTER, 

1993), mas esta não é uma perspectiva que articula os postulados centrais, como a ecologia histórica o faz. 

Nesse sentido, ecologia histórica não é uma disciplina à parte da história ambiental, nem um paralelo à 

mesma, como um modo de pensar em separado (CF. MORAN, 2000; MYLLNTAUS, 2001). História ambiental 

envolve o seguinte: a história comparativa da atividade humana em ambientes amplamente separados, mas 

similarmente estruturados, tendo condições político-econômicas e históricas vistas como resultados de 

comportamentos convergentes; a história de movimentos verdes e a relação desses com as políticas de 

governos; a história das ciências ambientais e florestais; e a historiografia da escrita em história ambiental 

(BEINART & COATES, 1995; CROSBY, 2004; HUGHES, 2001; WORSTER, 1994). A ecologia histórica da 

paisagem, como a de Llanos de Mojos da Bolivia ou o Alto Xingu do Brasil (ERICKSON & BALÉE, 2006; 

HECKENBERGER et al., 2003; MANN, 2002), não seria coincidente com história ambiental, no mesmo sentido, 

porque a ecologia histórica contribui para uma teoria única de história e oferece um modelo de como e por 

que a paisagem se transformou, apesar de uma única cronologia de eventos.   

A ecologia histórica difere-se da ecologia da paisagem (cf. MORAN, 2000). Ecologia da paisagem 

foca na heterogeneidade espacial, refletida em conjuntos de ecossistemas e, com algumas exceções 

(HAYASHIDA, 2005; TURNER, 2005), tende a excluir, como um princípio, distúrbio humano-mediado de 
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ambientes e mudanças temporais, como fatores qualitativos na transformação da paisagem (e.g., FORMAN 

& GODRON, 1986; TURNER, 2005; veja críticas em CRUMLEY, 1998, 2003; DENEVAN, 2006). Os conceitos de 

design, ecologia e arquitetura das paisagens num sentido moderno, parecem prever a reeducação dos seres 

humanos e, então, os mesmos poderiam viver mais harmoniosamente com os sistemas e processos naturais 

autônomos. Basicamente, a ecologia da paisagem não envolve a retomada de conhecimentos humanos locais 

ou indígenas que poderiam ser úteis para restauração da ecologia (GUNN, 1994), a qual, em ao menos um 

de seus aspectos teóricos cruciais, autenticidade, é próximo ou é o mesmo que ecologia histórica 

(ANDERSON, 2001; EGAN & HOWELL, 2001a; 2001b; HIGGS, 2003, JONES, 2004). 

Ecologia histórica é, eventualmente, comparada ou pensada do mesmo jeito que ecologia política 

(e. g., WOLF, 1999). Alguns tem considerado o termo ecologia política um termo impróprio pelo fato de 

concernir apenas política e não ecologia (VAYDA & WALTERS, 1999) e que não incorporaria conhecimento 

relevante à ecologia e às ciências da vida (SCOONES, 1999). De alguma forma, ecologia política é similar a 

história ambiental com sua ênfase na crítica dos movimentos conservacionistas (DOVE, 2001). Ecologia 

política, no entanto, compreende uma característica relevante para ecologia histórica, a saber: a 

possibilidade de entender e aplicar a crítica a modelos dominantes tradicionais da natureza e ambiente para 

construir uma abordagem mais esclarecida da reconstrução das paisagens pretéritas. Ecologia política 

poderia ser sinônimo de ecologia histórica aplicada, mas o termo em si é talvez muito utilizado em sentidos 

distintos para referir-se a um único campo ou teoria.  

A ecologia antropológica da prática (influenciada pelo sociólogo Pierre Bourdieu) fundamenta o 

terceiro postulado central da ecologia histórica, enfatizando os resultados ambientais diferenciados obtidos 

por histórias econômicas e políticas distintas em dadas regiões (NYERGES, 1997; PORRO, 2005). A proposta 

de eventual (sic) ou evento ecológico (VAYDA & WALTERS, 1999) é compreendida pelas limitações 

particularistas de estudos de caso, similar à ecologia histórica (WOLF, 1982), e à omissão da agência humana 

na formação da paisagem; portanto, não representa um conceito novo. A noção de événement nos Annales 

é, no entanto, o episódio de curta duração característico que afeta a formação de novas paisagens – os 

demais são conjonctures e longue durée – (BRAUDEL, 1980; CRUMLEY, 1998), conceitos incorporados nos 

postulados centrais da ecologia histórica. Esses postulados são, ademais, discordantes da teoria do equilíbrio 

e da teoria dos sistemas - essencialmente sinônimos -  em ecologia.  

Ecologia histórica é contrária, e fundamentalmente oposta, à teoria dos sistemas ecológicos por 

uma lógica semelhante do comportamento sensível, de seres sapientes com capacidades culturais não 

apenas para transformar ambientes ricos em espécies em ambientes estéreis de baixa diversidades e 

paisagens homogêneas, o que claramente os humanos podem fazer e têm feito. Mas também, em certos 

casos, para aumentar a diversidade de espécies de ambientes locais através de práticas contínuas de manejo 

de recursos. A ecologia histórica responde ao chamado de uma ecologia antropocêntrica em oposição à 



WILLIAM BALÉE 

189 
Cadernos do LEPAARQ Vol. XIV | n°28 | 2017 

ecologia ecocêntrica ou geocêntrica (BALÉE & ERICKSON 2006a; 2006b, ERICKSON & BALÉE, 2006). Alguns 

pensamentos em ecologia interpretam estas práticas sempre como destrutivas, mas essa visão é derivada de 

um mal entendimento da agência humana como princípio de algum distúrbio do ambiente, o qual em algum 

nível de intensidade pode ser essencial para sustentar a diversidade em si; uma descoberta compreensível 

no ponto de vista histórico-ecológico, o qual tem afinidades com outros modelos em ecologia 

contemporânea, incluindo dinâmicas de não-equilíbrio (BOTKIN, 1990; HUSTON, 1994; TURNER, 2005; 

ZIMMERER, 2000). 

 
 

CONTINGÊNCIA HISTÓRICA E SUCESSÃO ECOLÓGICA 
 

Ambientes – ecossistemas em teoria dos sistemas – passam por histórias de mudanças em suas 

características fundamentais similares a suítes ou guildas de espécies de plantas e animais ao longo do 

tempo. Distúrbio é a origem nomotética de mudança (chamada sucessão) na composição de espécies em um 

dado local e sem o qual os ecossistemas não evoluem para compor comunidades clímax, definidas como 

ecossistemas em seu estado maduro, com a mais alta diversidade de espécies. A teoria do equilíbrio ou teoria 

dos sistemas em ecologia consideram que ambientes amplos, climaticamente estáveis (como os 

continentes), sustentam mais facilmente comunidades clímax que consistem na maior parte dos organismos 

que são K-selecionados, ou seja, organismos com vida de longo alcance, baixo número de descendência e 

baixa taxa de crescimento. No que diz respeito às comunidades de florestas, essas poderiam ser árvores e 

organismos estruturais (HUSTON, 1994). Em contrapartida, pequenos ecossistemas (como os insulares) 

consistem em grande parte por organismos r-selecionados, ou seja, plantas com vida de baixo alcance, alto 

número de descendência e alta taxa de crescimento. Esses ecossistemas são mais facilmente invadidos por 

espécies provenientes dos continentes. Por conta de as ilhas se desenvolverem através de um gradiente de 

deriva genética e endemismo (como os tentilhões de Darwin), elas são mais suscetíveis à extinção. A teoria, 

chamada teoria da biogeografia de ilhas (MACARTHUR & WILSON, 1967), propõe que quanto mais distante 

é uma ilha de um continente, maior também é o seu endemismo e a diversidade de espécies, assim como 

maior é o número de organismos K-selecionados. Por outro lado, quanto mais próxima é uma ilha de um 

continente, da mesma forma, mais baixa é a diversidade como resultado de sua suscetibilidade às invasões 

de organismos de terra firme, que substituem a biota local nos mesmos nichos semelhantes e, 

subsequentemente, podendo causar seu extermínio e possivelmente sua extinção (i. e., uma consequência 

da inexistência de competição). A teoria é elegante como um modelo qualitativo de crescimento e queda de 

diversidade de espécies em ilhas (i. e., ecossistemas), mas tem sido considerada problemática em uma 

predição quantitativa (PETERS, 1991; WALKER & DEL MORAL, 2003) porque não especifica o parâmetro 

humano ou outros parâmetros históricos no transporte de algumas espécies invasoras, tal como como a 



O PROGRAMA DE PESQUISA DA ECOLOGIA HISTÓRICA 

190 
Cadernos do LEPAARQ Vol. XIV | n°28 | 2017 

árvore de cobra marrom, em Guam, que tem efeito cascata em novos ambientes (FRITTS & RODDER, 1998). 

A teoria exclui história e, em parte, é por essa razão que tem sido difícil de replicar no mundo real da 

diversidade e da invasão biológica das ilhas (HUSTON, 1994; LOMOLINO, 2000; SIMBERLOFF, 1997). 

Invasão de espécies é um tipo de distúrbio. Distúrbio tradicionalmente, de fato, pode ser biótico ou 

abiótico. Também pode ser cultural e histórico. Quando eles são comprovadamente naturais e não 

relacionados ao aquecimento global - como as mal planejadas construções de barragens e diques, e outros 

tipos de erros humanos - furacões e alagamentos são agentes perturbadores abióticos que podem contribuir 

para a redução de florestas com muitas espécies K-selecionadas e de ambientes próximos de pastagens e 

savanas repletos de espécies r-selecionadas (HUSTON, 1994). Furacões e alagamentos podem também fazer 

com que ambientes terrestres se tornem marinhos, por exemplo, dividindo ilhas em duas (WALKER & DEL 

MORAL, 2003). Fatores bióticos incluem não apenas espécies invasoras e seus efeitos na biodiversidade local 

(mesmo que para diminui-lo ou substituí-lo com novas espécies), mas também são organismos que 

comprovadamente alteram a paisagem por outras formas de vida (SCHMITZ et al. 1997; SIMBERLOFF, 1997).  

Os seres humanos afetam e são influenciados pelas mudanças na paisagem. A antiga dicotomia 

grega entre physis (natureza) e nomos (cultura) (GLACKEN, 1967; HUGHES, 2001) que embasa o dualismo 

cartesiano de corpo (mundo material) versus a mente (pensamento) é inaplicável no entendimento da 

sucessão ecológica como uma interface modificada ou interferida pelos humanos como um agente 

perturbador. Ecologia histórica trata não da síntese dos humanos com o ambiente, mas foca no resultado 

das suas interações cíclicas (conjoncture). 

Historicamente, quanto mais centralizado é o regime político (i. e. similar a um estado), maior é o 

potencial para a redução da diversidade de espécies. As tecnologias industriais avançadas com combustíveis 

fósseis são conhecidas por reduzirem a diversidade genética de plantas cultivadas (KATES et al., 1990). 

Antigas civilizações utilizando agricultura intensiva (com terraceamento, irrigação e fertilizantes) reduziram 

a diversidade de cultivares tradicionais nos campos agrícolas como um resultado de exigências tributárias de 

uma gama limitada de produtos alimentares (ZIMMERER, 1993). Curiosamente, a depopulação humana, 

como ocorrida na Amazônia (e geralmente nas Américas e na Austrália) após o contato, como o resultado da 

introdução de novos patógenos, diminuiu a diversidade de populações tradicionais em áreas onde o 

conhecimento local e o comportamento são chaves para manutenção de cultivares tradicionais, incluindo 

plantas cultivadas (CLEMENT, 1999a; 1999b). Se a diversidade genética inferior à da escala de espécies é 

considerada parte de uma diversidade regional, então a diversidade gamma diminuiu como resultado da 

remoção dos seres humanos de uma paisagem. A depopulação e outras consequências do contato levaram 

à completa perda de agricultura e outras tecnologias básicas, até mesmo o desaparecimento e a habilidade 

cultural de algumas sociedades em manejar o fogo, uma característica antes pensada como um universal 

sociocultural (BALÉE, 2000; CORMIER, 2003). 
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No que se refere à agricultura industrial avançada (KATES ET AL. 1990), a fertilização por si tende a 

reduzir biodiversidade (HUSTON, 1994) pelo crescimento da competitividade por nutrientes entre espécies 

originalmente presentes em um terreno. Isto é um paradoxo do enriquecimento: áreas de alta produtividade 

primária (ricas em nutrientes) são com frequência empobrecidas (mas nem sempre) em diversidade de 

espécies (HUSTON, 1994). Apesar da alta pluviosidade, grandes extensões de florestas tropicais têm sido 

cada vez mais propensas a incêndios florestais, como resultado do desmatamento e, possivelmente, das 

ferramentas do aquecimento global desde o século XX até hoje. No futuro, a disseminação dos OGMs 

(Organismos Geneticamente Modificados) e seu fluxo gênico potencialmente incontrolável nos campos 

cultiváveis (um resultado, em parte, dos eficientes mecanismos dispersos, tais como anemocoria) podem 

reduzir a agro-diversidade (ALTIERI, 2004; BURNEY, 1995/1996; PILSON & PRENDEVILLE, 2004). No entanto, 

o impacto humano no ambiente é altamente variável e ecologistas históricos reconhecem que cada paisagem 

necessita ser entendida em termos de suas influências culturais e históricas específicas na sucessão, sem 

prejuízo para a natureza humana. 

Ecólogos reconhecem dois tipos básicos de sucessão: primária e secundária. Sucessão primária 

refere-se à colonização inicial de um substrato que não vivia num local antes, como a sucessão de organismos 

em atóis vulcânicos recém-formados ou ilhas deltaicas emergentes em barreiras de rios meandrados. Em 

uma larga escala temporal, a sucessão de organismos em áreas glaciares são um exemplo de sucessão 

primária, assim como a substituição de filos inteiros por novos filos ao longo de milhões de anos (HUSTON, 

1994). Sucessão secundária refere-se à substituição de organismos por outros tipos de organismos (tais como 

organismos K-selecionados por r-selecionados) em um substrato que tem sido perturbado, como no caso de 

terras florestais bem drenadas quando da passagem de furacões, tornados, secas, derrubadas (vendavais) e, 

como vem sendo muito bem estudado nos trópicos, distúrbios humanos por cultivo de coivara ou outras 

formas de agricultura extensiva. Em todos os casos, tanto para a teoria dos sistemas como para a ecologia 

cultural, a ideia é que, após o distúrbio, a sucessão de guildas de organismos ocorre novamente: no caso das 

florestas tropicais, por exemplo, a sucessão procede do predomínio de espécies r-selecionadas sobre o 

clímax, o domínio e a alta diversidade do que são basicamente comunidades K-selecionadas. Esta é a 

comunidade clímax, um conceito da ecologia dos sistemas que data do início do século XX (HUSTON, 1994). 

Embora a teoria do equilíbrio tenha muito seguidores (LOMOLINO, 2000), um grande número de ecólogos 

reconhece distúrbio não como um agente externo de mudança no ecossistema, mas como uma parte básica 

da função e manutenção da diversidade (BOTKIN, 1990; HUSTON, 1994; PERRY & AMARANTHUS, 1997; 

PETRAITIS et al., 1989; SMITH & WISHNIE, 2000). O distúrbio, eles prenunciam, não é a remoção de algumas 

guildas de espécies (distúrbio de alta intensidade), mas um contínuo distúrbio de uma escala muito menor, 

chamada distúrbio intermediário, como a difusão de fogo e clareiras em uma floresta, sem a qual a 

diversidade local (diversidade alfa) não poderia ser totalmente entendida (Figura 1). 
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Figura 1: modelo simplificado da hipótese de distúrbio intermediário. Retirado de: Myers & Bazely 

(2003). 

Distúrbio intermediário (através da difusão de queimada, cultivo de árvores, assentamento e 

enriquecimento de solo) tem sido visto como contribuinte às ilhas de florestas na África oriental (FAIRHEAD 

& LEACH, 1996; LEACH & FAIRHEAD, 2000). Evidências de Serra Leoa indicam que a exploração de recursos e 

o uso da terra têm variado ao longo do tempo, assim como o uso de pastagens na África do Sul (BEINART & 

COATES, 1995; BEINART & MCGREGOR, 2003), com o uso pretérito de áreas-florestais como fortalezas, bem 

como a conversão de florestas em carvão para fundição de ferro e a adoção de novos cultivos (como o 

amendoim); tais mudanças sociais explicam a composição das florestas e a ecologia atual (NYERGES, 1997; 

SCOONES, 1999; CF. RUDEL, 2002). Evidências da Namíbia e Angola indicam que atividades de reinos 

históricos do século XIX e início do século XX expandiram as suas fronteiras de pomares de árvores frutíferas 

de palmas, marula, ameixa, figo e baobá às custas das savanas (KREIKE, 2003). A variação histórica nas 

características da paisagem é provavelmente condicionada pelas mudanças na complexidade política. 

Savanas, às vezes, parecem resultar de escolhas humanas (ERICKSON, 2006, SCOONES, 1999). O distúrbio 

intermediário através de queimadas controlas (disseminadas) nas savanas africanas, cerrados brasileiros e 

em Llanos de Mojos boliviano parece promover a coexistência de plantas e gramíneas pelo crescimento da 

heterogeneidade da paisagem (ERICKSON, 2006; JELTSCH et al. 1998; MISTRY et al., 2005). A 

heterogeneidade da paisagem induz efeitos limitantes que podem reduzir a diversidade de espécies que 

requerem florestas não alteradas para respirar, nidificar e reproduzir (RENFREW et al., 2005), mas, algumas 

vezes, a fragmentação de habitats conduz a um aumento líquido de diversidade (FAHRIG, 2003). 
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Contrastantes pontos de vista consideram que as ilhas de florestas tropicais nas paisagens dominadas por 

espécies de savanas são relíquias do Pleistoceno e, portanto, deveriam ser protegidas pelos distúrbios 

humanos, a causa presumida da savanização. No entanto, mecanismos de sucessão antropogênica foram 

comprovadamente associados à diversidade estrutural e de espécies locais (DOVE, 2001; FAIRHEAD & LEACH, 

1996; KREIKE, 2003; LEACH & FAIRHEAD, 2000). 

Distúrbio intermediário em uma escala humana envolve a substituição parcial de espécies de 

natureza cíclica ou episódica em pequenos lotes de terra, às vezes pequenas clareiras iluminadas, assim como 

grandes clareiras com 20 hectares (ha), em oposição às principais perturbações tais como corte raso, o 

desmatamento, extração seletiva de madeira, inundações e eutrofização. Distúrbio intermediário não implica 

na intensificação, industrialização ou globalização, que podem resultar na diminuição da diversidade de 

espécies por lote de terra através do uso excessivo, fertilização e erosão. Os efeitos mensuráveis do distúrbio 

intermediário mediado pelos humanos referem-se a, pelo menos, um dos três tipos de diversidade de 

espécies reconhecidos em ecologia, diversidade alfa. Diversidade alfa é o número de espécies em um local 

restrito com parâmetros ambientais constantes (como drenagem e tipo de solo). O distúrbio intermediário 

mediado pelos humanos poderia ser visto também na diversidade beta, que é mais de uma diversidade 

ambiental gradiente, como inclinação ou precipitação, evolvendo a distância entre parcelas adjacentes 

selecionadas pela diversidade alfa (CAMPBELL et al., 2006; ERICKSON & BALÉE, 2006; HUSTON, 1994). O 

terceiro tipo de diversidade, gama, é a diversidade de uma região inteira, como a bacia amazônica. Com 

relação à bacia amazônica, em virtude de a maior parte das espécies serem do Pleistoceno (BUSH, 1994; 

VIEIRA et al.; 2001), sociedades pré-históricas e antigas sociedades coloniais provavelmente tiveram um 

impacto insignificante, exceto pela introdução de espécies invasoras (invasões biológicas), essas espécies 

ocorrem em proporcionalidade inversa à diversidade de espécies pré-existentes nos locais de introdução. A 

diversidade gama da Amazônia não tem uma explicação simples (BUSH, 1994) e requer um modelo complexo, 

fundamentado na ecologia histórica, capaz de considerar não apenas os fatores físicos e temporais de 

diversas dimensões, mas também o impacto da mediação humana às paisagens ao longo do tempo. O 

conceito de sucessão ecológica – o termo originalmente utilizado em teoria dos sistemas e teoria do 

equilíbrio – ainda é utilizável num modelo dinâmico de mudança ambiental vinculando aumento e diminuição 

de diversidade biológica (HUSTON, 1994), o principal foco de pesquisa em ecologia, mas por razões diferentes 

do que ocorre em ecologia de sistemas. Sucessões ecológicas em ecologia histórica podem ser chamadas de 

transformações de paisagem (sucessão antropogênica), entre as quais há diversos tipos. 

Impacto humano direto pode ser qualitativamente atribuído a uma escala sensível de tempo e 

espaço indicativo de menor perturbação (e. g., por caçadores pré-históricos no ártico, os Puna nos Andes e 

o deserto da Grande Bacia de Nevada – Great Basin), onde uma assinatura humana mínima permanece na 

paisagem daquele tempo, até a mais perturbada (e. g., por uma agricultura industrial avançada e 



O PROGRAMA DE PESQUISA DA ECOLOGIA HISTÓRICA 

194 
Cadernos do LEPAARQ Vol. XIV | n°28 | 2017 

globalização), onde as assinaturas pré-históricas são apagadas, em sua grande maioria, como resultado da 

completa substituição de guildas de espécies e da intensidade de uso do solo, influenciada pelas demandas 

mundiais pelo trabalho agrícola e pelas commodities (KATES et al. 1990; RUDEL ,2002). A intensidade dos 

impactos humanos na paisagem pode se dar em proporcionalidade inversa a sua diversidade de espécies 

(BURNEY, 1995/1996), independentemente das regras que regem o acesso aos recursos comuns da paisagem 

(ALVARD & KUZNAR, 2001; HOLT, 2005; SMITH & WISHNIE, 2000). A hipótese corolário implícita é que onde 

o distúrbio humano-mediado foi de baixa intensidade, a diversidade de espécies teria que ser maior.  

Este ponto de vista é uma premissa das áreas selvagens, os quais são análogos ocidentais de 

bosques sagrados (RUSSEL, 1997), cuja implementação ao longo do tempo tem afetado passivamente a 

distribuição de espécies e o comportamento na paisagem, por exemplo, pela conversão de caça em vida 

selvagem protegida (BEIRNART & COATES, 1995). Bosques sagrados têm histórias independentes na África 

subsaariana, Sul e Leste asiático e Mesoamerica (BYERS et al., 2001; GÓMEZ-POMPA et al., 1990; RUSSELL, 

1997) e sua função é proteger a diversidade biótica. Sem os bosques sagrados e áreas selvagens, os distúrbios 

humano-mediados podem diminuir a biodiversidade, especialmente se as paisagens não são localmente 

heterogêneas (TURNER, 2005; cf. RENFREW et al., 2005). Em outras palavras, para manter a diversidade, 

bosques sagrados em contextos culturais diversos sugerem uma crença popular que distúrbio humano-

mediado deveria ser eliminado. Distúrbios humanos do ambiente, no entanto, são em última análise escalar 

e temporal (ALLENBY, 2000; BALÉE, 1998B; CRUMLEY, 2001; ERICKSON, 2000; HAYASHIDA, 2005; PETERSON 

& PARKER, 1998; SHEUYANGE et al. 2005) e não tem gênese sociobiológica. 

O distúrbio humano-mediado de algumas paisagens de florestas tropicais na pré-história talvez 

tenha feito decrescer a diversidade de espécies alfa ou não tenha efeito mensurável sobre a mesma. Usando 

o índice de biodiversidade, Shannon-Weaver, Lentz et al. (2002) descobriram que florestas antropogênicas 

oriundas da antiga agricultura Maia, em Belize, não resultaram no crescimento da biodiversidade, embora a 

composição das florestas seja essencialmente antropogênica nos lotes de estudo (ver também CAMPBELL et 

al., 2006; GÓMEZ-POMPA et al., 1987; WISEMAN, 1978). Reciprocamente, Lentz et al. (2002), não 

demonstram uma redução na diversidade alfa ou beta como o resultado dos impactos humanos porque os 

inventários de referência de todos os táxons são indisponíveis. O distúrbio humano-mediado das terras 

baixas mesoamericanas ao longo do tempo aparenta ter resultado em florestas dominadas por algumas 

espécies (em termos de sua biomassa relativa e outros componentes [e. g., densidade relativa e frequência] 

de importância ecológica). Essas guildas de espécies dominantes são atribuídas às oligarquias (CAMPBELL et 

al., 2006; PETERS et al., 1989). 

Florestas orgânicas (geralmente repletas de árvores de frutas e outras plantas econômicas) 

contrastam com bosques sagrados ou outras florestas relativamente não perturbadas que existem em áreas 

usadas por sociedades tradicionais, na medida em que os padrões tradicionais de distúrbio humano-
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mediado, envolvendo especificamente transmissão e queimadas de roça, resultam em um mosaico de 

paisagens. Trabalhos recentes sugerem que esses mosaicos – heterogeneidade de paisagem – tendem a 

incrementar não apenas a densidade de vida selvagem, mas também a diversidade beta de fauna e flora. 

Distúrbios intermediados por sociedades tradicionais, aplicando dispersão de fogo na Austrália, África e nos 

neotrópicos, comprovadamente resultaram em crescimento da diversidade alfa de vegetação (BIRD et al., 

2005; LUNT & SPOONER, 2005; MISTRY et al., 2005; PYNE, 1998; SHEUYANGE et al., 2005). Em outras 

palavras, nesses casos, distúrbio humano-mediado intermediado e manejo de biotas de florestas tropicais 

podem ser essenciais para a explicação de sua diversidade local. O Homo sapiens, em certos contextos 

socioeconômicos com estratégias historicamente determinadas de uso da terra, podem atuar como a chave 

de espécies, da qual depende a diversidade de toda paisagem através do tempo (BALÉE & ERICKSON, 2006b; 

DENEVAN, 2001; ERICKSON & BALÉE, 2006; MANN, 2002; STORM, 2002). 

 
 

TRANSFORMAÇÃO PRIMÁRIA E SECUNDÁRIA DA PAISAGEM NA AMAZÔNIA 
 

No centro e baixo amazonas a transformação primária da paisagem envolveu a construção de 

montículos, assim como mudança em cursos de rios para facilitar o transporte, com efeitos aparentemente 

insignificantes sobre a diversidade de espécies (NEVES & PETERSEN, 2006; RAFFLES, 2002). Os efeitos, tanto 

de diversidade alfa como beta, se ocorreram, são desconhecidos na manipulação pré-histórica de solos e 

drenagem no alto Xingu (baixo amazonas) em aproximadamente AD 1000 (HECKENBERGER et al., 2003), 

assim como em outras áreas de Terra Preta amazônica (solos antropogênicos) (ERICKSON, 2003). O aumento 

na diversidade alfa de flora e fauna pelo manejo e uso de recursos indígenas, entretanto, tem sido registrado 

em vários ambientes nos neotrópicos (BALÉE, 1993; FEDICK, 1995; POLITIS, 2001; POSEY, 1985; RIVAL, 2002; 

STAHL, 2000; ZENT & ZENT, 2004). As paisagens dos índios pré-amazônicos Ka’apor, Guajá e Tembé 

(Amazônia oriental, com aproximadamente 10.000 km²), incluem altas florestas (relativamente não 

perturbadas) e antigas florestas em pousio [de distúrbio indígena intermediário, datando de 40 a 150 anos 

atrás (cf. MYERS & BAZELY, 2003)]. Antigas florestas em pousio potencializam a sucessão secundária 

antropogênica. Inventários florestais (completos usando os procedimentos de inventário biológico padrão 

como discutido em Campbell et al. 2006) de antigos pousios de 4ha de alta floresta próxima, ao longo da Pré-

amazônia, mostraram que (a) a diversidade alfa de árvores entre florestas de pousio e altas florestas não 

eram significativamente diferente; (b) lotes adjacentes de alta floresta e florestas de pousio compartilharam 

somente em torno da metade de espécies compartilhadas dentro de uma parcela de inventário de qualquer 

tipo, independente da distância entre as parcelas mais similares da mesma categoria; e (c) o efeito é um 

ganho líquido na diversidade alfa e beta, este último envolvendo o gradiente de tempo (HUSTON, 1994), 

ficando a alta floresta mais velha do que as florestas de pousio (BALÉE, 1993; BALÉE ,1998b). 
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Florestas secundárias não são necessariamente mais empobrecidas em diversidade do que as 

florestas primárias (SCHULZE et al., 2004). Mesmo que solos, em algumas florestas secundárias, sejam 

significativamente mais férteis do que aqueles de florestas primárias (DENEVAN, 2001; 2006; ERICKSON, 

2003; ERICKSON & BALÉE, 2006; NEVES & PETERSEN, 2006), os solos de florestas secundárias não têm sido 

visivelmente relatados por sofrer do paradoxo do enriquecimento. O habitat dos índios Sirionó da Bolívia 

amazônica compõem uma paisagem heterogênea de florestas bem drenadas com montículos antigos, 

florestas ligeiramente inundadas na base de tais montículos (chamada floresta pampeana) e savanas 

sazonalmente inundadas e pobremente drenadas, as quais se referem à aproximadamente dois terços da 

paisagem (ERICKSON, 2003, 2006; ERICKSON & BALÉE, 2006; TOWNSEND, 1996). As florestas de montículos 

são todas antropogênicas e datam de aproximadamente 500 a 1000 anos, desde o tempo de sua construção 

e habitação contínua; as florestas pampeanas são todas antropogênicas, pois são artefatos de construção 

dos aterros. Dois inventários de árvores de 1 ha, um de floresta de montículos de 18 m de altura e o outro 

de uma floresta pampeana próxima, demonstraram (a) uma similaridade no número de espécies, com 55 na 

floresta de montículos e 53 na floresta pampeana; (b) 24 espécies compartilhadas entre essas duas florestas 

(dando origem a um grande percentual em comparação com a Pré-Amazônia); (c) um número total de 84 

espécies em ambas as florestas [(55 + 53) – (24) = 84]; (d) e uma dominância de oligarquias em ambos os 

tipos de florestas (as 10 espécies ecologicamente mais importantes no inventário do montículo constitui 

65.4% dos valores de importância dos três lotes de árvores, e o os dez mais importantes no inventário 

pampeano representam 70.9% dos valores de importância de todas as árvores naqueles lotes). As oligarquias 

são, no entanto, de alguma forma diferentes (com espécies de palmas tendo um valor de importância de 

46.12 no montículo e 9.21 no pampa e uma outra espécie de palma tendo um valor de importância de 41.2 

no montículo e 83.27 no pampa), algo que, provavelmente, resulta da inclinação (ERICKSON & BALÉE, 2006). 

As savanas são as paisagens originais mais antigas e são mantidas através de queimas periódicas (ERICKSON 

2006). Alagamentos ocorrem na savana todo ano e são alternadas por períodos de seca bem marcados. O 

número total de espécies de plantas vasculares na savana é menor do que 20 (TOWNSEND, 1996), com 

predomínio claro de ciperáceas e gramíneas.  

A transformação primária da paisagem que se acumulou no complexo de montículos de Ibibate (o 

montículo e a floresta pampeana adjacente) seria, em termos ecológicos, uma sucessão primária, embora 

esse termo comumente exclua antropogênese da paisagem (e. g., HUSTON, 1994). A transformação envolveu 

uma substituição extensiva das espécies de savanas com plantas intolerantes a cheias, tendo uma 

diversidade alfa de várias ordens de magnitude maior que a savana. Montículos comparáveis, 

especificamente concheiros pré-históricos (incluindo muitas espécies de gastrópodes e bivalves) no sudoeste 

da Flórida e sudeste da Louisiana, que apresentam maior diversidade do que qualquer pântano próximo 

independente dos níveis de salinidade, representam acréscimo de diversidade alfa pela mediação humana 
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(KIDDER, 1999; MARQUARDT, 1992). Por esse motivo, a ecologia de floresta, nesses casos de sucessão 

primária sem causa natural, é, de fato, um artefato cultural e social. Talvez para representar melhor e 

distinguir o impacto ambiental do distúrbio humano mediado, dado que se trata de um fenômeno escalar e 

temporal (PETERSON & PARKER, 1998; SHEUYANGE et al., 2005), pode-se, portanto, referir-se à 

transformação primária e secundária da paisagem quando discutindo mudança biótica e ambiental na escala 

humana de tempo. Em outras palavras, a diversidade alfa e beta são passíveis de análise em três modos de 

tempo histórico (BRAUDEL, 1980) e são, consequentemente, o material definitivo da ecologia histórica.  

 
 

ESPÉCIES INVASORAS E HISTÓRIAS DE PAISAGEM 
 
Invasões biológicas, às vezes, referem-se apenas a espécies invasoras que usualmente substituem 

outras espécies estruturalmente similares no novo ambiente, mas o termo refere-se tanto a espécies 

invasoras, no sentido convencional, quanto a doenças invasoras (TURNER, 2005), incluindo infecções 

bacterianas, protozoárias e virais, que assumem características epidêmicas em relação à fauna e flora nativas 

antes não exposta, incluindo os seres humanos (Tabela 1). A integração da ecologia da paisagem e 

epidemiologia (TURNER, 2005) é análoga ao reconhecimento, em ecologia histórica, de que atividades 

humanas têm sido associadas a uma variedade de novos patógenos e a sua distribuição, e que a organização 

política das sociedades humanas reflete a sua suscetibilidade às doenças epidêmicas, assim como seu 

potencial para gerar invasões biológicas em novos ambientes (NEWSON, 1998).  

Tabela 1: algumas espécies e doenças invasoras modernas mediadas pela ação humana 

Táxon nome popular origem novo ambiente data de estabilização uso (se algum) 

Agave sp. Planta secular 

México, sudoeste dos 

Estados Unidos Sul da África Século vinte cerca 

Influenza aviário 

(H5N1 vírus tipo 

A influenza) Gripe aviária Leste asiático ? 

Início do século vinte e 

um x 

Boiga irregularis 

Árvore de cobra 

marrom Pacífico sul Guam 1945–1950 x 

Casuarina 

esquisetifolia 

Pinho 

australiano Austrália Sul da Flórida Início do século vinte 

Para-vento, 

caminho cênico 

Cerato 

stomellaulmii 

Doença do olmo 

holandês Europa 

Norte dos Estados 

Unidos 

Final do século 

dezenove x 

Cryphonectria 

parasítica 

Cancro-do-

castanheiro Europa 

Nordeste dos 

Estados Unidos 

Final do século 

dezenove x 

Melaleuca 

quinquenervia 

Árvore com 

tronco de papel  Austrália Sul da Flórida 1906 Ornamental 
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Myobacterium 

bovis 

Tuberculose 

bovina América do Norte Sul da África Final do século XIX x 

Myocastor 

coypus 

Ratão-do-

banhado América do Sul Louisiana, Flórida 1941 Pele 

Rattus rattus Rato-preto Ásia via Europa América do Norte Século dezesseis x 

Schinus 

terebinthifolius 

Pimenta 

brasileira Sul do Brasil Sul da Flórida Século dezenove Ornamental 

Ulex europeaus Tojo Europa Nova Zelândia Século dezenove x 

Fontes: BEINART & COATES, 1995; BURNEY, 1995/1996; CARON et al., 2003; FRITTS & RODDER, 1998; HIERRO et al., 
2005; KIDDER, 1998; MYERS & BAZELY, 2003; RUSSELL, 1997; SCHMITZ et al., 1997; SIMBERLOFF, 1997; SIMBERLOFF et 

al., 1997. 

Invasões biológicas que envolvem a transferência e a dispersão de espécies invasoras de um ponto 

para outro têm sido denominadas sucessões em ação (MYERS & BAZELY, 2003). Espécies invasoras (exóticas) 

são espécies de plantas e animais introduzidas que se tornam daninhas da fauna e flora existentes (nativas). 

As definições variam, mas usualmente organismos pouco robustos são considerados exógenos; eles se 

multiplicam e se espalham rapidamente às custas de outros organismos (CROSBY, 2004; MYERS & BAZELY, 

2003). Somente uma minoria de espécies introduzidas torna-se invasora. O sucesso das espécies invasoras, 

como sementes, depende de fatores bióticos e históricos, sozinhos ou combinados, específicos em cada caso. 

As espécies invasoras, eventualmente, não têm inimigos no lugar de introdução (como a borracha brasileira 

na Malásia), uma visão proposta originalmente por Darwin (HIERRO et al., 2005), ou elas preenchem um 

nicho vazio no lugar de introdução (HIERRO et al., 2005). Ocorre de terem um alto número de cromossomos 

duplicados (como as tetraploides), o que lhes confere um grande sucesso reprodutivo, como no caso de todas 

as espécies europeias de gramíneas invasoras na América do Norte (MYERS & BAZELY, 2003). 

Estruturalmente, as espécies invasoras são propensas a serem mais ruderais (HIERRO et al., 2005; HUSTON, 

1994) do que arbóreas, mas há algumas exceções. Elas podem transpirar metabólitos tóxicos secundários 

sobre a biota nativa, mas não sobre as demais em seu lugar de origem (HIERRO et al., 2005). Espécies 

invasoras talvez tenham coexistido com humanos há mais tempo que as espécies afetadas (substituídas) no 

lugar de sua introdução e subsequente expansão (BURNEY, 1995/1996; HIERRO et al., 2005). Por fim, 

propágulos de muitas espécies invasoras estão localizados nas proximidades de rotas de navegação no seu 

ponto de origem e no seu lugar inicial de dispersão (HIERRO et al., 2005) e, subsequentemente, são 

facilmente transportadas muitas vezes como lastro (BURNEY, 1995/1996; CROSBY, 2004; RUSSELL, 1997). 

Invasões biológicas, desde a emergência dos humanos modernos, têm geralmente ocorrido com agência 

histórica; estas são chamadas invasões humano-mediadas (MYERS & BAZELY, 2003). (Observe-se que nem 

todas essas invasões biológicas têm sido mediações humanas: por exemplo, por causa de sua habilidade 

superior em nadar, hipopótamos, elefantes e cervos passaram de uma ilha para outra através do mar aberto 

durante o Quaternário [BURNEY, 1995/1996]). No que refere ao agente de transporte, as invasões biológicas 
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têm sido a principal causa imediata de extermínio e extinção de fauna e flora nativas (BURNEY, 1995/1996; 

MYERS & BAZELY, 2003; PIMM, 1991) quando comparadas com outras, tais como super-exploração (assim 

como as extinções do periquito Carolina e o Mergulhão gigante) e os efeitos cascata locais, que removem 

espécies singulares importantes (espécies fundamentais) das quais outras espécies dependem. 

Espécies invasoras são frequentemente transportadas acidentalmente para novos destinos 

(CROSBY, 2004; MYERS & BAZELY, 2003) como em lastros de navios (CROSBY, 2004; MYERS & BAZELY, 2003; 

PILSON & PRENDEVILLE, 2004; RUSSELL, 1997; SIMBERLOFF et al., 1997), caso, por exemplo, das marés 

vermelhas (dinoflagelados tóxicos) (BURNEY, 1995/1996), um fenômeno que cresceu significativamente 

depois de aproximadamente 1500 (CROSBY, 2004). Talvez com a mesma frequência, entretanto, espécies 

invasoras têm sido introduzidas intencionalmente (antes que suas características invasivas no novo ambiente 

sejam conhecidas) para preencher desejos funcionais, como ornamentação, quebra-vento, caminhos 

cênicos, controle de erosão, cercamento e alimentação da pecuária (BEINART & COATES, 1995; MYERS & 

BAZELY, 2003; SIMBERLOFF et al., 1997). Em alguns casos, essas espécies são indicativas de paisagens 

habitadas e modificadas por sociedades humanas em tempos antigos, como as árvores de café Kentucky, 

castanha americana e abóbora, propagadas a longas distâncias de sua distribuição original na pré-história 

norte americana, assim como a noz e a castanheira nas ilhas britânicas, levadas para lá pelos romanos no 

primeiro milênio AD (RUSSELL, 1997). 

A noção restauracionista (e conservacionista), de que espécies nativas in situ são superiores e 

preferíveis do que espécies introduzidas, remonta ao pensamento europeu do século dezenove que conjugou 

cultura e silvestre em uma mesma paisagem (HALL, 2005), como o Alemão Naturgarten (WOLSCHKE-

BULMAHN, 2004). Em relação especificamente à diversidade, objetivos de restauração ecológica que incluem 

erradicação de espécies exóticas podem ser rastreados até a antiguidade com a doutrina de Platão e sua 

desejável alta diversidade de espécies – “quanto mais coisas [vivas] o mundo contém, melhor ele é” 

(GLACKEN, 1967) – onde, quanto maior a diversidade de espécies, maior a resiliência de uma área às invasões 

biológicas (PIMM, 1991; cf. SIMBERLOFF, 1997). Platão pensava, além disso, que o estado de natureza seria 

mais generoso quando ativamente manejado por seres humanos (HALL, 2005). Estudos mais recentes das 

chamadas ruínas mediterrânicas sugerem representar a expansão antropogênica de florestas ricas em 

diversidade de espécies na região, não o contrário (GROVE & RACKHAM, 2003).  

Invasões biológicas têm causado reduções e extermínio de numerosas espécies através de 

mecanismos como exclusão competitiva direta (BURNEY, 1995/1996; SIMBERLOFF, 1997). No caso de 

patógenos introduzidos, o seu sucesso é atenuado apenas pela extensão que uma população hospedeira 

sobrevive e que pode ser uma reserva futura de propagação endêmica (NEWSON, 1998). A barreira de 

espécies entre humanos e outros animais é efetivamente quebrada por doenças que são antropozoonóticas 

(o vetor humano infectando outros animais), como tuberculose, sarampo e vírus do herpes humano (KAREHS 
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& COOK, 2005), e por perda de habitat (um exemplo extremo de fragmentação de habitat, que num sentido 

geral nem sempre causa redução na diversidade de espécies [FAHRIG, 2003]), somando para as mudanças 

na relação entre patógenos e hospedeiros, assim como doença debilitante crônica de cervos de mula, gazela 

de cauda branca e alce montanhês (FARNSWORTH et al., 2005). A malária parece ser tanto zoonótica (o vetor 

animal infectando seres humanos) e antropozoonótica na relação entre o povo Guajá e seus macacos de 

estimação na Amazônia brasileira. Especificamente, a reserva de malária, nesse caso, parece alternar entre 

humanos e macacos (CORMIER, 2005). Alguns patógenos desenvolvidos na pecuária domesticada saltaram 

algumas barreiras várias vezes. A tuberculose bovina (de gado doméstico) tem infectado bisões selvagens no 

Canadá, cervos no Michigan, Búfalo-africano, leões, leopardos, chitas, Grandes Kudus e babuínos na África 

do Sul (CARON et al., 2003; KARESH & COOK, 2005). A gripe aviária (H5N1 de tipo A do vírus da gripe), que 

tem potencial para se tornar uma pandemia, é notável pela alta mortalidade, bem como por ter o potencial 

de vários vetores: aves selvagens, gatos domésticos, grandes felinos, galinhas, porcos e seres humanos, todos 

os quais têm distribuições e interações mediadas por humanos (NORMILE, 2005). Scrapie (uma doença 

causada pelo príon) em ovinos saltou as barreiras de espécies e se tornou a doença da vaca louca no gado, 

uma linhagem que parece ter cruzado a barreira das espécies para os humanos como variante de Creutzfeldt-

Jakob (KARESH & COOK, 2005). A Ecologia da doença, na medida em que liga os seres humanos e outra biota, 

afetando a distribuição na paisagem de ambos, torna-se plenamente compreensível dentro da 

temporalidade da ecologia histórica (NEWSON, 1998; TURNER, 2005). 

A morfologia e o comportamento de biota invasiva podem ser previsíveis (podem ser pouco 

robustos, oportunísticos e geneticamente maleáveis, com uma capacidade de mutação rápida e, em alguns 

casos, infectam outros organismos e saltam as espécies de barreiras), mas invasões biológicas não resultam, 

necessariamente, na redução integrada de diversidade alfa, beta ou mesmo gama. Na verdade, algumas r-

espécies invadiram ambientes K-dominados antes das migrações do gênero Homo para fora da África no 

início do Pleistoceno, e os humanos modernos iniciais não tiveram muitas espécies invasoras além de piolhos 

e alguns outros, nenhum dos quais foram domesticados para serem por eles transportados (BURNEY, 

1995/1996). A questão, então, é quanto tempo uma espécie tem que existir em um dado ambiente até deixar 

de ser considerada invasora? Uma classificação arbitrária para plantas invasoras é usada nas florestas 

europeias, em que existem arquétipos no continente desde antes de 1500 e onde neófitos são aquelas 

plantas chegadas após 1500; outras espécies são de origem desconhecida, e estas são conhecidas como 

criptogênicas (MYERS & BAZELY, 2003). Algumas espécies invasoras, de fato, funcionam como espécies chave 

e “mesmo com sua remoção, não ocorre o retorno ao ‘estado não invadido’” (MYERS & BAZELY, 2003). Este 

é discutivelmente o caso com espécies invasoras que têm alterado as características da estrutura 

fundamental das paisagens, como a espécie popularmente conhecida como “árvore com tronco de papel”, 
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que forma charcos na Florida, onde não existiam anteriormente, consequentemente alterando a distribuição 

de numerosas espécies de fauna e flora (SCHMITZ et al., 1997; SIMBERLOFF, 1997).  

 
 

DISCUSSÃO E CONCLUSÕES 
 

Com base na noção de que as espécies nativas são mais desejáveis que as exóticas, não apenas por 

razões estéticas, mas por razões relacionadas à proteção da diversidade biótica, esforços na restauração da 

ecologia tendem a focar na remoção e erradicação de espécies invasoras. Esses esforços têm tido resultados 

diversos. A restauração da ecologia (ecologia histórica aplicada) requer essencialmente o conhecimento de 

condições de referência do estado pretérito da paisagem para obter autenticidade (EGAN & HOWELL, 2001b; 

HALL, 2005; HAYASHIDA, 2005; HIGGS, 2003; JONES, 2004). 

A ecologia histórica pode fornecer as condições de referência necessárias para a autenticidade da 

reconstrução da paisagem (EGAN & HOWELL, 2001a; 2001b; HAYASHIDA, 2005; HIGGS, 2003). As fontes 

variam e são derivadas de pesquisas em paleoecologia, etnohistória, história e arqueologia (CRUMLEY, 1994; 

2003; ERICKSON, 2003; HAYASHIDA, 2005; HECKENBERGER et al., 2003; KIDDER, 1998; TURNER, 2005); de 

etnografia e etnobiologia (BALÉE, 1993; POSEY, 1985; POSEY & BALÉE, 1989; RIVAL, 2002; ZENT & ZENT, 

2004); de trabalho de inventário biológico (CAMPBELL et al., 2006; ERICKSON & BALÉE, 2006; TURNER, 2005) 

e de pesquisas em símbolos e linguagem. Paisagens, como jardins, comunicam significados sobre seus 

usuários e possuidores nos Andes peruanos (FINERMAN & SACKETT, 2003). Conhecimento de cultivos antigos 

são retidos na memória e são refletidos em rituais em Borneo e em outros lugares do sudeste asiático (DOVE, 

1999). Catálogos linguísticos antigos remetem às paisagens pelos atuais termos topográficos (RUSSEL, 1997); 

também incorporam antigos métodos de exploração de recursos, como a agricultura na África equatorial 

pré-histórica, reconstruída por estudos histórico-linguísticos de línguas vivas Bantu (VANSINA, 1990). A 

linguagem retém evidências de valorização econômica antiga de espécies e paisagens, como com o ciclo de 

exportação de cacau da Amazônia no século dezoito, refletido no empréstimo indígena de um termo não 

nativo para cacau, mesmo que a árvore seja nativa (BALÉE, 2003). Reversões de marcação para biota 

representam uma cronologia de transformação da paisagem inscrita em um vocabulário, assim como a 

mudança, em várias línguas mesoamericanas, no nome para ovelha, introduzida da Espanha, para o nome 

original da gazela de cauda branca, um animal selvagem nativo, mas cada vez mais raro devido à invasão de 

pastagem para ovinos, e vice-versa (WITKOWSKI & BROWN, 1983). A ecologia histórica é interdisciplinar e 

em uma de suas disciplinas, a antropologia, é claramente inter-sub-disciplinar.  

A ecologia histórica aplicada pode se tornar um engajamento holístico de conhecimento de diversas 

disciplinas para o benefício de sociedades humanas, biotas selecionadas e paisagens. É derivada de diversos 

campos com o objetivo de determinar as condições de referências das paisagens pretéritas com o mais alto 
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nível de autenticidade para o período escolhido para a restauração. A persistência do problema, em termos 

de aplicações de ecologia histórica, refere-se a questões políticas, assim como a quem será privilegiado na 

determinação da profundidade temporal desejada (HIGGS, 2003; JONES, 2004) e ao estado associado de 

conhecimento histórico (ANDERSON, 2001; HALL, 2005) sobre as paisagens a serem restauradas.  
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